
RECURSO EXTRAORDINÁRIO 1.045.719 MINAS GERAIS

RELATORA : MIN. ROSA WEBER
RECTE.(S) :FENNER - AVIACAO AGRICOLA LTDA - EPP 
ADV.(A/S) :NANCY GOMBOSSY DE MELO FRANCO 
RECDO.(A/S) :MUNICIPIO DE LAGOA DA PRATA 
ADV.(A/S) : JEAN CARLOS DA SILVA 

Vistos etc.
Contra o acórdão prolatado pelo Tribunal de origem, maneja recurso 

extraordinário, com base no art. 102, III, da Lei Maior, FENNER - Aviação 
Agrícola Ltda – EPP. Aparelhado o recurso na afronta aos arts. 23, VI, 24, 
VI e XIII, e 30, I e II, da Lei Maior.

É o relatório. 
Decido. 
Preenchidos os pressupostos extrínsecos. 
Da  detida  análise  dos  fundamentos  adotados  pelo  Tribunal  de 

origem,  por  ocasião  do  julgamento  do  apelo  veiculado  na  instância 
ordinária,  em  confronto  com  as  razões  veiculadas  no  extraordinário, 
concluo que nada colhe o recurso.

A  Corte  de  origem  julgou  a  controvérsia  em  acórdão  assim 
ementado:

"AÇÃO ORDINÁRIA - LEI Nº 1.646/2008 do MUNICÍPIO 
DE LAGOA DA PRATA - VEDAÇÃO DE LANÇAMENTO DE 
AGROTÓXICOS  POR  VIA  AÉREA  -  COMPETÊNCIA 
LEGISLATIVA MUNICIPAL - INTERESSE LOCAL - ART 30, I, 
DA  CONSTITUIÇÃO  FEDERAL  -  VIOLAÇÃO  DA  LIVRE 
INICIATIVA  -  NÃO  OCORRÊNCIA  - 
CONSTITUCIONALIDADE.  1.  Segundo  a  orientação 
jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal o interesse local, 
que atrai a competência legislativa do Município, nos termos do 
art. 30, I, da CF, deve ser aferido com a pertinente análise das 
condições  sociais,  econômicas  e  políticas  envolvendo  o  caso 
concreto.  2.  Diante  dos  elementos  de  prova,  evidencia-se  a 
particular  situação do Município de Lagoa da Prata,  que lhe 
confere  a  competência  legislativa  sobre  direito  ambiental, 
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notadamente sobre a cultura de cana-de-açúcar. 3. O direito à 
livre  iniciativa  não  é  absoluto,  podendo  ser  restringido,  ou 
mesmo  abolido,  por  normas  administrativas  e  ambientais.  4. 
Recurso não provido.”

O  entendimento  adotado  no  acórdão  recorrido  não  diverge  da 
jurisprudência  firmada no âmbito  deste  Supremo Tribunal  Federal,  no 
sentido de que “O município é competente para legislar sobre o meio ambiente  
com  a  União  e  o  Estado,  no  limite  do  seu  interesse  local  e  desde  que  tal  
regramento  seja  harmônico  com  a  disciplina  estabelecida  pelos  demais  entes  
federados (art. 24, VI, c/c 30, I e II, da Constituição Federal)” (RE 586.224-RG), 
razão  pela  qual  não  se  divisa  a  alegada  ofensa  aos  dispositivos 
constitucionais suscitados. Nesse sentido:

“RECURSO EXTRAORDINÁRIO EM AÇÃO DIRETA DE 
INCONSTITUCIONALIDADE  ESTADUAL.  LIMITES  DA 
COMPETÊNCIA MUNICIPAL. LEI MUNICIPAL QUE PROÍBE 
A QUEIMA DE PALHA DE CANA-DE-AÇÚCAR E O USO DO 
FOGO  EM ATIVIDADES AGRÍCOLAS.  LEI  MUNICIPAL Nº 
1.952,  DE 20 DE DEZEMBRO DE 1995,  DO MUNICÍPIO DE 
PAULÍNIA.  RECONHECIDA  REPERCUSSÃO  GERAL. 
ALEGAÇÃO  DE  VIOLAÇÃO  AOS  ARTIGOS  23,  CAPUT  E 
PARÁGRAFO ÚNICO, Nº 14, 192, § 1º E 193, XX E XXI, DA 
CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DE SÃO PAULO E ARTIGOS 
23, VI E VII,  24,  VI E 30,  I  E II  DA CRFB. 1.  O Município é 
competente  para  legislar  sobre  meio  ambiente  com  União  e 
Estado,  no  limite  de  seu  interesse  local  e  desde  que  tal 
regramento  seja  e  harmônico  com  a  disciplina  estabelecida 
pelos demais entes federados (art. 24, VI c/c 30, I e II da CRFB). 
2. O Judiciário está inserido na sociedade e,  por este motivo, 
deve estar atento também aos seus anseios, no sentido de ter em 
mente o objetivo de saciar as necessidades, visto que também é 
um serviço público.  3.  In  casu,  porquanto inegável  conteúdo 
multidisciplinar  da  matéria  de  fundo,  envolvendo  questões 
sociais, econômicas e políticas, não é permitido a esta Corte se 
furtar de sua análise para o estabelecimento do alcance de sua 
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decisão.  São  elas:  (i)  a  relevante  diminuição  –  progressiva  e 
planejada – da utilização da queima de cana-de-açúcar;  (ii)  a 
impossibilidade do manejo de máquinas diante da existência de 
áreas  cultiváveis  acidentadas;  (iii)  cultivo  de  cana  em 
minifúndios; (iv) trabalhadores com baixa escolaridade; (v) e a 
poluição  existente  independentemente  da  opção escolhida.  4. 
Em que pese a inevitável mecanização total no cultivo da cana, 
é  preciso  reduzir  ao  máximo o  seu aspecto  negativo.  Assim, 
diante dos valores sopesados, editou-se uma lei  estadual que 
cuida  da  forma  que  entende  ser  devida  a  execução  da 
necessidade de sua respectiva população. Tal diploma reflete, 
sem dúvida alguma, uma forma de compatibilização desejável 
pela sociedade, que, acrescida ao poder concedido diretamente 
pela  Constituição,  consolida  de  sobremaneira  seu 
posicionamento no mundo jurídico estadual como um standard 
a  ser  observado  e  respeitado  pelas  demais  unidades  da 
federação adstritas ao Estado de São Paulo. 5. Sob a perspectiva 
estritamente jurídica, é interessante observar o ensinamento do 
eminente doutrinador Hely Lopes Meireles, segundo o qual “se 
caracteriza  pela  predominância  e  não  pela  exclusividade  do 
interesse para o município, em relação ao do Estado e da União. 
Isso  porque  não  há  assunto  municipal  que  não  seja 
reflexamente  de  interesse  estadual  e  nacional.  A diferença  é 
apenas de grau, e não de substância." (Direito Administrativo 
Brasileiro.  São  Paulo:  Malheiros  Editores,  1996.  p.  121.)  6. 
Função  precípua  do  município,  que  é  atender  diretamente  o 
cidadão.  Destarte,  não  é  permitida  uma  interpretação  pelo 
Supremo Tribunal Federal, na qual não se reconheça o interesse 
do município  em fazer  com que sua  população  goze  de  um 
meio ambiente equilibrado. 7. Entretanto, impossível identificar 
interesse local que fundamente a permanência da vigência da 
lei municipal, pois ambos os diplomas legislativos têm o fito de 
resolver a mesma necessidade social,  que é a manutenção de 
um meio ambiente equilibrado no que tange especificamente a 
queima  da  cana-de-açúcar.  8.  Distinção  entre  a  proibição 
contida  na  norma  questionada  e  a  eliminação  progressiva 
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disciplina  na  legislação  estadual,  que  gera  efeitos  totalmente 
diversos e, caso se opte pela sua constitucionalidade, acarretará 
esvaziamento do comando normativo de quem é competente 
para regular o assunto, levando ao completo descumprimento 
do  dever  deste  Supremo  Tribunal  Federal  de  guardar  a 
imperatividade  da  Constituição.  9.  Recurso  extraordinário 
conhecido e provido para declarar a inconstitucionalidade da 
Lei  Municipal  nº  1.952,  de  20  de  dezembro  de  1995,  do 
Município  de  Paulínia.”  (RE  586224,  Relator(a):   Min.  LUIZ 
FUX,  Tribunal  Pleno,  julgado  em  05/03/2015,  ACÓRDÃO 
ELETRÔNICO  REPERCUSSÃO  GERAL  -  MÉRITO  DJe-085 
DIVULG 07-05-2015 PUBLIC 08-05-2015.)

Divergir  da  Corte  de  origem  demandaria  a  análise  da  legislação 
infraconstitucional local apontada no apelo extremo, o que torna oblíqua 
e  reflexa  eventual  ofensa,  insuscetível,  portanto,  de  viabilizar  o 
conhecimento do recurso extraordinário.

Dessarte, desatendida a exigência do art. 102, III, “a”, da Lei Maior, 
nos termos da remansosa jurisprudência deste egrégio Supremo Tribunal 
Federal.  Aplicação da Súmula 280/STF:  “Por ofensa a direito local não 
cabe recurso extraordinário”.  Nesse sentido:  AI 694.299-AgR, Rel.  Min. 
Dias Toffoli, 1ª Turma, DJe 13.8.2013; e AI 822349 AgR, Rel. Min. Ricardo 
Lewandowski, 1ª Turma, DJe 08.4.2011, cuja ementa transcrevo:

“Agravo  regimental  no  agravo  de  instrumento. 
Representação  de  inconstitucionalidade  de  lei  municipal  em 
face  de  Constituição  estadual.  Ausência  de  normas  de 
reprodução  obrigatória.  Incidência  da  Súmula  nº  280/STF. 
Precedentes. 1. Para que seja admissível recurso extraordinário 
de ação direta de inconstitucionalidade processada no âmbito 
do Tribunal local, é imprescindível que o parâmetro de controle 
normativo local corresponda à norma de repetição obrigatória 
da  Constituição  Federal.  2.  Inadmissível,  em  recurso 
extraordinário,  a  análise  da  legislação  local.  Incidência  da 
Súmula  nº  280  do  Supremo  Tribunal  Federal.  3.  Agravo 
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regimental a que se nega provimento.”

“AGRAVO  REGIMENTAL  EM  AGRAVO  DE 
INSTRUMENTO.  ADMINISTRATIVO.  TRANSPORTE 
COLETIVO  MUNICIPAL.  MATÉRIA 
INFRACONSTITUCIONAL  LOCAL.  INCIDÊNCIA  DA 
SÚMULA 280  DO  STF.  AGRAVO  IMPROVIDO.  I  -  Para  se 
chegar  ao  exame  da  alegada  ofensa  à  Constituição,  faz-se 
necessário  analisar  normas  infraconstitucionais  locais  (Lei 
municipal  7.939/1997  e  Lei  Orgânica  Municipal),  o  que 
inviabiliza o extraordinário, a teor da Súmula 280 do STF. II – 
Agravo regimental improvido.”

Nesse  sentir,  não  merece  seguimento  o  recurso  extraordinário, 
consoante também se denota dos fundamentos da decisão que desafiou o 
recurso, aos quais me reporto e cuja detida análise conduz à conclusão 
pela ausência de ofensa a preceito da Constituição da República.

Nego seguimento (art. 21, § 1º, do RISTF).
Publique-se.
Brasília, 08 de agosto de 2017.

Ministra Rosa Weber
Relatora
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